Comarca de São Gonçalo – 2ª Vara Cível

Juiz: André Luiz Nicolitt
Processo nº 1631038-64.2011.8.19.0004
RELATÓRIO Trata-se de Ação através da qual pretende o autor a desconstituição do débito e a compensação por danos morais sofridos, com pedido de tutela antecipada. Sustenta que é pessoa jurídica e contratou os serviços da empresa para desempenho da sua atividade. Afirma que possuía a linha telefônica 21 8554-8744 e que, ao perder o aparelho, bloqueou o serviço em 01/02/2011 e, mesmo assim, recebeu cobranças posteriores. Buscou novamente a empresa para proceder ao cancelamento, mas, por causa da cobrança referente a outras linhas da autora, que nada tinham relação com a questionada, houve recusa da ré. Ademais, alega que aderiu ao plano Oi Conta Total em junho de 2010 e que em outubro buscou a demandada para cancelá-lo. Como houve recusa na resilição do contrato, buscou o Procon em 16/11/2010, sendo comunicado, neste mesmo dia, que a empresa havia cancelado o referido plano. Assim, em 18/11/2010, recebeu outra ligação da ré que afirmou que não seriam cobradas multas e serviços no período de 23/10/2010 e 23/11/2010. Mas, para sua surpresa, recebeu fatura cobrando o valor de R$ 106,16 (cento e seis reais e dezesseis centavos) referente ao período mencionado e aviso de inscrição de seu nome em cadastros de restrição ao crédito. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 09/36. Despacho liminar positivo à fl. 42, onde foi concedida a gratuidade da justiça, deferida a antecipação dos efeitos da tutela, invertido o ônus da prova e designada audiência de conciliação. Citação às fls. 78 verso. Audiência de conciliação que restou infrutífera, ocasião em que a ré ofereceu resposta. Contestação às fls. 82/93, em que alega preliminar de carência acionária por falta de interesse de agir. No mérito, alega que houve contratação dos serviços da ré em 16/06/2010 e cancelamento em 17/11/2010, tendo em vista inadimplência do autor. Assim, entende que a demandante tenta se esquivar do pagamento da contraprestação alegando falha na prestação do serviço estando desprovida de quaisquer provas. No mérito, alega a inexistência de defeito na prestação do serviço, sendo legal a cobrança realizada, não havendo dano moral a ser indenizado. Ademais, a interrupção do serviço foi correto, haja vista o inadimplemento da parte. É o relatório. FUNDAMENTAÇÃO Tendo em vista o art. 5º, LXXVIII da CRF/88 que impõe ao judiciário a necessidade de imprimir duração razoável ao processo, impende evitar atos inúteis que prolongam o resultado da lide, assoberbando o acesso ao judiciário. Com efeito, a fim de se evitar o que a doutrina espanhola chama de ´hiperatividade inútil´ , imperioso é o julgamento no estado do processo. Preliminarmente Vige em nosso ordenamento a Teoria da Asserção ou Teoria da Afirmação, a partir da qual as condições para o regular exercício do direito de ação são analisadas in statu assetionis, ou seja, para efeito de admissibilidade da demanda, presume-se que as afirmações do autor feitas na inicial são verdadeiras, analisando-se com base nelas a presença dos requisitos mínimos para a análise do mérito. Sendo assim, rejeita-se a preliminar sustenta pelo réu, pois segundo alegou o autor, há resistência do réu em resolver a situação, persente, portanto, interesse de agir, sendo necessário socorrer-se do judiciário para resolução da questão. Mérito Assiste razão ao autor. Trata-se de lide em que o demandante afirma que bloqueou serviços da ré de telefone perdido e que, mesmo assim, foi cobrado pela prestação do serviço prestado posteriormente. Ademais, tentou bloquear o Oi Conta Total, também prestado pela ré, chegando a socorre-se do auxílio do Procon. Quando, por fim, conseguiu cancelá-lo, teve imposição do serviço em período que, conforme dito pelo preposto da ré, não seria cobrado, e que deveria, inclusive, desconsiderá-lo. Mais uma vez não conseguiu resolver tal situação, sendo ameaçado de inclusão nos cadastros de restrição ao crédito. A ré, por sua vez, trouxe contestação de inúmeras laudas, mas não conseguiu elidir as alegações autorais. Não trouxe qualquer prova afastando as alegações do autor, sequer a telas de seu sistema, o que lhe cabia, dada a inversão do ônus da prova. O autor, por sua vez, trouxe o contrato pactuado entre as partes (fls. 21/24), em que consta, na cláusula 13.1, ´a´, a possibilidade de desativação do serviço, não havendo qualquer ressalva a este respeito. Há, também, contas referentes à prestação do serviço após a data em foi requerido o cancelamento, que foi confirmado pela ré, ensejando, ainda, a ameaça de inscrição do nome do autor nos cadastros de restrição ao crédito. Assim, seja por força do art. 14 do CDC que diz que o fornecedor só não será responsabilizado quando provar inexistir defeito na prestação, ou fato exclusivo do consumidor ou de terceiro; ou seja, por força da decisão judicial, que nos termos do art. 6º do CDC inverteu o ônus da prova, o fato é que a ré não se desincumbiu do ônus que lhe cabia. Desta forma, diante da cobrança abusiva, outro não é o convencimento que se forma senão aquele pela falha na prestação do serviço. Por sua vez, tal falha gerou para a autora conseqüências graves, tal fato se dá porque o consumidor é colocado diante da sua impotência perante conglomerados econômicos como ocorre com a ré, atingindo sua dignidade e sua personalidade, na medida em que houve perda de tempo, irritação, indignação e omissão diante da situação sofrida. A situação para autora é ainda mais grave, pois, está-se diante de pessoa jurídica, cujas consequências da sua inscrição em cadastros como o do Serasa são seriíssimas. Assim, diante do dissabor experimentado pelo consumidor, entende-se devido o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título de danos morais. No caso em exame, por se tratar de responsabilidade contratual, os juros devem incidir a partir da citação e a correção monetária a partir da fixação do valor, ou seja, da presente sentença em diante. Esta diretriz está contemplada na jurisprudência do TJRJ e do STJ: DES. ALEXANDRE CAMARA - Julgamento: 25/10/2010 - SEGUNDA CAMARA CIVEL - 0002531-42.2009.8.19.0001 - Responsabilidade Civil. Acidente em Coletivo. Dano moral configurado. (...) Dano material decorrente da incapacidade total temporária e parcial permanente da autora, baseado no salário mínimo. Juros moratórios a partir da citação. Correção monetária que deve incidir a contar da fixação da verba, inclusive quanto ao pensionamento, que tomou por base o salário mínimo atual. Sucumbência mínima da demandante, devendo a ré suportar integralmente o pagamento das despesas processuais. Parcial provimento do recurso da demandada. STJ - Súmula 54 OS JUROS MORATORIOS FLUEM A PARTIR DO EVENTO DANOSO, EM CASO DE RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL. TJRJ - Súmula 129 NOS CASOS DE REPARAÇÃO DE DANOS CAUSADOS AO CONSUMIDOR POR EQUIPARAÇÃO, NOS TERMOS DOS ARTS. 12 A 14, TODOS DO CDC, OS JUROS DE MORA CONTAR-SE-ÃO DA DATA DO FATO. STJ - Súmula 362 A CORREÇÃO MONETÁRIA DO VALOR DA INDENIZAÇÃO DO DANO MORAL INCIDE DESDE A DATA DO ARBITRAMENTO. TJRJ - Súmula 97 A CORREÇÃO MONETÁRIA DA VERBA INDENIZATÓRIA DE DANO MORAL, SEMPRE ARBITRADA EM MOEDA CORRENTE, SOMENTE DEVE FLUIR DO JULGADO QUE A FIXAR. Considerando-se o tempo de duração do processo, a inicial, os pedidos e a instrução documental do mesmo, a verba honorária deve ser fixada em 20% sobre o valor da condenação. DISPOSITIVO Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO: 1) Confirmo os efeitos da antecipação da tutela; 2) Declaro a rescisão do contrato Oi Conta Total e da linha telefônica 21 8554-8744; 3) Declaro cancelamento das cobranças do Plano Oi Conta Total após a data 18/11/2010 e da linha telefônica 21 8554-8744, após o dia 01/02/2011; 4) Condeno a ré a pagar ao autor a título de danos morais, R$ 5.000,00 (cinco mil reais), corrigidos desta e acrescidos de juros legais a partir da citação; 5) Por fim, condeno as rés nas custas e honorários, estes fixados em 20% sobre o valor da condenação. P.I. Após o trânsito, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 04.09.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
